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DIREITO PENAL ESPECIAL

O direito penal especial, ou extra-código, notadamente
o econômico, tem, nas últimas décadas, ocupado com fre-

qüência as atenções dos juristas brasileiros.

Em virtude do largo espectro que compõe o direito penal

extravagante, o tema está presente nas mais variadas conjun-

turas: nos abusos do poder eco-nômico, nos crimes contra a
economia popular, nos crimes falimentares, societários, con-

tra a propriedade imaterial, nas agressões ambientais e em

outras ações anti-sociais.

Nestas circunstâncias, avoluma-se a doutrina, inúmeras

leis são editadas, a justiça é avocada para dirimir confli-
tos.

Em face dessa abrangência do tema, que implica aspectos

normativos, doutrinários e hermenêuticos, não ape-nas na
visão jurídico-dogmática mas no sentido político, econômico

e social, faz-se necessário estabelecer determinados

parâmetros e critérios que permitam imprimir certa coerência
neste vultoso e complexo universo, onde pontificam o narcisismo

jurídico e o personalismo teorético, com seus rastros de
incerte-zas.

A tese se desdobra em duas áreas distintas, que se

integram: a do direito normado, sistematizado, e a da pres-
ta-ção jurisdicional.

O direito normado é disposto cronologicamente, enqua-
drado em períodos sucessivos: precursor, reformista e con-

temporâneo, com referências aos principais eventos históri-

cos-políticos e econômicos- de cada época.
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Tenta-se, ainda, estabelecer uma taxionomia, que tenha

como parâmetro o direito penal econômico típico, os ritos
processuais e o elenco penológico.

Para o estudo da prestação jurisdicional, feito por
amostragem, são utilizadas fichas especialmente preparadas,

onde figuram os quesitos que caracterizariam a “sentença

ideal”, a partir de determinados métodos e processos
hermenêuticos e do posicionamento técnico-axiológico do jul-

gador.

Assim, estabelecidos determinados pressupostos e inda-
gações fundamentais, conclui-se à vista do material pesquisado,

entre outros posicionamentos que:

1) a legislação penal especial necessita de urgente

recomposição em seus variados ramos. Esta revisão, além do

reagrupamento físico, setorizado, privilegiaria novas con-
cepções doutrinárias a respeito dos princípios fundamentais

do direito repressivo, objetivando sua eficaz aplicabilidade.

Destacam-se, dentre estes, os da responsabilidade subjetiva
e objetiva da tipicidade e da antijuridicidade;

2) é necessária a criação de juízos especializados para
os crimes econômicos e contra o meio ambiente, o que não

somente agilizaria o andamento dos processos como permitiria

que cada demanda recebesse tratamento hermenêutico e doutri-
nário aprofundado;

3) sejam introduzidos nos currículos acadêmicos, a
nível de graduação e pós-graduação, estudos sobre direito

penal especial, teóricos e aplicados.

A adoção dessas medidas e de outras que no correr da

Tese são elaboradas, examinadas ou sugeridas, concorreriam,

substancialmente, para reduzir a incidência dos crimes e
infrações contra a ordem econômica e social, cuja manutenção

é objetivo básico do Estado Contemporâneo.


